
SISTEMA MUNICIPAL DE ARQUIVOS DE INDAIATUBA 

COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 

 

 

Resolução nº 03/97 

 

 

Gentil Gonçales Filho, Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, considerando o que estabelece a Lei Municipal nº 3.076 

de 16 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o patrimônio arquivístico de Indaiatuba e institui o Sistema Municipal de Arquivos,  

Considerando as deliberações do CONARQ - Conselho Nacional de Arquivos, sobretudo a Resolução nº 4 de 28 de março de 1996, bem como a 

Resolução nº 7, de 20 de maio de 1997, e  

Considerando as deliberações tomadas pela referida Comissão em reunião realizada em 23 de outubro de 1997,  

 

RESOLVE:  

Art. 1º - Aprovar tabela de temporalidade dos documentos de arquivo da Secretaria Municipal da Administração, no tocante a aquisição de 

materiais, equipamentos e serviços, e que definiu a destinação a ser dada aos seguintes tipos documentais atualmente produzidos pela 

administração: 

 

Notas de encomenda (avulsas) até julgamento ------ Eliminação Devem ser eliminadas todas as vias avulsas, uma vez que 
Processos de compra até julgamento 05 anos Eliminação parcial Será elaborada classificação dos processos, de modo a 
Processos de licitação na até julgamento 05 anos Eliminação parcial Mesmos procedimentos a serem adotados com relação 
Processos de licitação na até julgamento 05 anos Eliminação parcial Mesmos procedimentos a serem adotados com relação 
Processos de licitação na até julgamento 05 anos Guarda Os processos de licitação na modalidade de concorrência 
Requisições de compras (avulsas) até julgamento ´------ Eliminação Devem ser eliminadas todas as vias avulsas, (há exemplares 
Requisições de material até julgamento ------ Guarda Recomenda-se que todos os almoxarifados da Prefeitura 
Solicitações de material exercício ------ Eliminação Costumam ser geradas na Secretaria de Obras, em função 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Art. 2º - Em função da presente Resolução, será providenciada a publicação de edital de ciência de eliminação de documentos, devidamente 

acompanhado de listagem de eliminação. 

Art. 3º - Após o prazo fixado no edital de ciência de eliminação, se não houver nenhuma oposição, a Fundação Pró-Memória de Indaiatuba, 

através do Arquivo Público Municipal, procederá à eliminação dos documentos identificados na listagem de eliminação referida no artigo 

anterior. 

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Indaiatuba, 30 de outubro de 1997. 

 

 

Gentil Gonçales Filho 

Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo 


